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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Adiado julgamento de casal acusado de ocultar corpo de menina em Barra do Piraí 

 

Fonte: TJRJ  

 

 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0000856-81.2018.8.19.0016 

Rel. Desª. Monica Tolledo de Oliveira 

j. 20.08.2019 e p. 26.08.2019 

 

Embargos Infringentes e de Nulidade. Recurso contra o venerando acórdão da E. Oitava Câmara Criminal, com 

fulcro no voto vencido que, dissentindo da douta maioria, fixou o regime aberto. Impossibilidade. Não obstante na 

hipótese em tela, o réu ser primário e ter sido valoradas positivamente as circunstâncias judiciais, previstas no artigo 

59 do Código Penal, culminando numa pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão), a decisão majoritária 

respeitou o entendimento esposado nas Súmulas 718 e 719 do STF. No momento da fixação do regime inicial de 

cumprimento da pena, o juiz de piso valorou negativamente as circunstâncias do crime, mencionando a violência 

empregada como fundamento para o recrudescimento, fixando o regime semiaberto. O Embargante se utilizou de arma 

branca para a subtração, desferiu um soco no rosto da vítima e, ainda, feriu-lhe a mão direita com uma faca. A violência 

empregada extrapola aquela prevista no tipo penal, havendo um maior grau de reprovabilidade da conduta, justificando, 

assim, regime mais gravoso. Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do Acórdão  
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0003868-82.2017.8.19.0002 

Rel. Des. Claudio Tavares de Oliveira Júnior   

j. 14.08.2019 e p. 19.08.2019 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. VOTO VENCIDO, NO QUAL O EMINENTE 

DESEMBARGADOR REVISOR VOTOU PELO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DA DEFESA, COM VISTAS A 

ABSOLVER O ACUSADO DO CRIME QUE LHE FOI IMPUTADO, COM BASE NO ARTIGO 386, VII, DO 

CPP. EMBARGOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. Segundo consta dos autos, o réu foi preso em sua residência 

por policiais militares que cumpriam mandado de busca e apreensão, expedido pela 1ª Vara Criminal de Niterói, nos 

altos do Processo nº 0086860-37.2016.8.19.0002, tendo os agentes da lei logrado encontrar material ilícito no interior 

do imóvel, sobre a mesa da sala. O réu tinha em sua posse 41g (quarenta e um gramas) de Cannabis Sativa L., 

separados em duas peças, além de 51 (cinquenta e uma) embalagens de seda, contendo 33 (trinta e três) unidades 

cada uma; 2 (dois) desbolotadores de maconha; 1 (uma) caixa contendo diversas pontas de cigarro de maconha; 1 

(um) saco de bicarbonato de sódio; 1 (uma) balança de precisão pequena e pequena quantidade de sacos plásticos 

para embalagens, conforme registram o auto de apreensão e laudos. Diante das peculiaridades do caso concreto e da 

segura e harmônica prova oral colhida durante a instrução criminal, a versão do recorrente de que a droga arrecadada 

em sua posse era para consumo próprio, se mostra, totalmente, isolada nos autos. Com efeito, devido às circunstâncias 

da prisão, a conduta não se adequa à figura tipificada no artigo 28 da Lei de Drogas, inobstante a pequena quantidade 

de drogas apreendida. E isso, porque, segundo o relato das testemunhas policiais, a guarnição se dirigiu até o endereço 

do acusado, para cumprir mandado de busca e apreensão, expedido pelo Juízo para averiguar a denúncia anônima, 

de que Gabriel comercializava drogas dentro do edifício e, na delegacia, o réu disse que comprava o tóxico no morro 

do Cavalão e vendia na Cantareira, junto com sua namorada, para sustentar o vício. Note-se que foram encontrados, 

junto com a droga, farto material de endolação, além de uma balança de precisão, que é, normalmente, utilizada no 

tráfico de drogas, para venda à varejo. Insta salientar que a genitora de Gabriel sustentou, em Juízo, que a balança, 

as embalagens plásticas e o bicarbonato encontrados, eram de sua propriedade, pois fazia doces para festas, a fim 

de complementar sua renda. No entanto, não comprovou tal atividade. Ressalte-se que, conforme narrativa dos 

militares, o imóvel era bastante insalubre e havia muita sujeira e lixo espalhado. Afirmaram, inclusive, que o 

apartamento estava infestado de baratas, motivo pelo qual tiveram que usar luvas para revistar o local, que estava 

impróprio para morar e para se fazer qualquer alimento. Diferente do que sustenta a defesa, é inequívoco que os atos 

dos agentes públicos possuem presunção de legalidade e legitimidade. É cediço que os testemunhos dos policiais 

militares, quando se mostram coerentes entre si e com os demais elementos colacionados ao caderno probatório, 

merecem total credibilidade e são elementos idôneos a subsidiarem a formação da convicção do julgador, hipótese 

vislumbrada no caso em comento. Este entendimento já se encontra consolidado no Enunciado nº 70 da Súmula da 

Jurisprudência Predominante do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, in expressi verbis: O fato de restringir-

se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação. Vale, ainda, 

registrar, que os Tribunais Superiores vêm decidindo pela validade dos depoimentos de tais testemunhas, quando em 

conformidade com as demais provas dos autos. Assim, a condenação pelo delito de tráfico de drogas é medida que 

se impõe e deve ser mantida, inobstante a fundamentação contida no voto vencido, do eminente Des. Revisor, da 

Segunda Câmara Criminal. EMBARGOS DESPROVIDOS. 

 

Íntegra do Acórdão  
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JULGADOS INDICADOS 

 

0006374-79.2011.8.19.0054 

Rel. Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 22.11.2018 e p. 09.07.2019 
 

RUFIANISMO, CASA DE PROSTITUIÇÃO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. SENTENÇA 

CONDENATÓRIA PELA PRÁTICA DOS DOIS ÚLTIMOS CRIMES. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO COM 

PLEITO DE CONDENAÇÃO PELO CRIME DE RUFIANISMO E DE MAJORAÇÃO DAS PENAS-BASES QUANTO 

AOS DEMAIS ILÍCITOS. PROVIMENTO NEGADO QUANTO AO CRIME DO ART. 230 DO CÓDIGO PENAL E À 

EXASPERAÇÃO DAS PENAS DO CRIME DO ART. 12 DA LEI Nº 10.826/2003. DE OFÍCIO, REFORMADA A R. 

SENTENÇA PARA ABSOLVER O RÉU DO CRIME DEFINIDO NO ART. 229 DO CÓDIGO PENAL E, NO 

PARTICULAR, PREJUDICADO O PLEITO MINISTERIAL DE EXASPERAÇÃO DAS PENAS RELATIVAS A TAL 

CRIME. DECLARADA EXTINTA A PUNIBILIDADE POR FORÇA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA 

PRETENSÃO PUNITIVA, QUANTO AO CRIME DA LEI Nº 10.826/2003. Só se configura o crime do art. 230 do Código 

Penal, se o agente extrai da prostituição alheia o seu sustento ou, pelo menos, parte dele, de forma direta ou indireta. 

No entanto, isto não ficou evidenciado pela da prova oral. Não se podem exasperar as penas do réu pelo crime de 

posse irregular de arma de fogo, isto é, um revólver de calibre .32, porque, além de primário, sua conduta foi aquela 

inerente ao tipo legal. Como não ficou provado que o réu mantinha casa de prostituição - sabido que manter traduz a 

noção de habitualidade, de atividade continuada, de permanência -, impõe-se a absolver o réu, de ofício. É que, para 

a configuração do crime do art. 229 do Código Penal, se exige que conduta que se projete no tempo e, no caso 

concreto, o que se tem como verdade processual aceitável é que o réu teria alugado a casa para uma festa naquela 

data e nenhum policial forneceu convencimento contrário. Aliás, um deles disse que, antes, já esteve naquele local, 

mas não encontrou qualquer anormalidade. Provimento negado quanto ao crime do art. 230 do Código Penal e à 

exasperação das penas do crime do art. 12 da Lei nº 10.826/2003. De ofício, reformada a r. sentença para absolver o 

réu do crime definido no art. 229 do Código Penal, prejudicado o pleito ministerial de exasperação das penas relativas 

a tal crime. Declarada extinta a punibilidade por força da prescrição intercorrente da pretensão punitiva, quanto ao 

crime da Lei nº 10.826/2003 
 

Íntegra do Acórdão em segredo de justiça 

 

Fonte: EJURIS   

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 948    

Relator garante à defesa em ação penal do Instituto Lula o direito de apresentar alegações após 

colaboradores 
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O ministro Edson Fachin assegurou à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na ação penal relativa à 

suposta cessão de terreno para construção de sede do Instituto Lula, o direito de apresentar as alegações finais 

somente após os corréus colaboradores. O processo tramita em primeira instância da Justiça Federal. A decisão do 

ministro, proferida na Reclamação (RCL) 33543, tem como base entendimento firmado pela Segunda Turma  no 

julgamento do Habeas Corpus (HC) 157627. 

Na Reclamação, a defesa pediu para ter acesso a elementos de provas referentes a acordo de leniência firmado entre 

a empresa Odebrecht e o Ministério Público Federal. Requereu, ainda, que o processo fosse suspenso, com concessão 

de prazo para que a defesa pudesse analisar os citados documentos e se manifestar antes da sentença. Na análise 

da liminar, o ministro garantiu o acesso da defesa aos sistemas vinculados à empresa Odebrecht, no prazo de 15 dias. 

Mas não acolheu o pleito de suspensão do processo. A defesa então interpôs agravo regimental para buscar a 

concessão do segundo pedido. 

O ministro esclareceu o alcance da sua decisão anterior que garantiu acesso às provas requeridas pela defesa e 

determinou que, após a conclusão dessa diligência, seja reaberto prazo de cinco dias para apresentação ou 

complementação das alegações finais das partes, que deverão ser colhidas de forma sucessiva, com a garantia de 

que os delatados sejam ouvidos após os corréus colaboradores. O relator aplicou o entendimento da Segunda Turma 

firmado no julgamento do HC 157627, no qual ficou ficou vencido. Ele salientou que, da mesma forma que naquele 

HC, no caso do ex-presidente Lula houve pedido expresso nesse sentido formulado pelo defesa na instância de origem. 

Irregularidades 

Para o relator, a providência é importante para evitar futuras irregularidades. “Considerando o atual andamento do 

feito, em que ainda não se proferiu sentença, essa providência revela-se conveniente para o fim de, a um só tempo, 

adotar prospectivamente a compreensão atual da Corte acerca da matéria, prevenindo eventuais irregularidades 

processuais, até que sobrevenha pronunciamento do Plenário”. 

Como consequência das providências determinadas em sua decisão, o ministro julgou prejudicado o agravo regimental 

que estava pendente de julgamento, determinando sua retirada da pauta do colegiado. 

 

Ministro remete ao Plenário HC que discute ordem de alegações finais em ação penal com 

colaboradores 

 

O ministro Edson Fachin remeteu para julgamento no Plenário o Habeas Corpus (HC) 166373, no qual o ex-gerente 

de Empreendimentos da Petrobras Márcio de Almeida Ferreira, condenado por corrupção passiva e lavagem de 

dinheiro no âmbito da Operação Lava-Jato, pede a anulação da sentença. No despacho, o ministro observa que, para 

preservar a segurança jurídica e a estabilidade jurisprudencial do Tribunal, a controvérsia, relativa ao prazo sucessivo 

ou simultâneo para apresentação das razões finais por corréus colaboradores e não colaboradores, deve ser analisada 

pelo Plenário. 

A Segunda Turma anulou sentença condenatória proferida pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba contra o ex-

presidente da Petrobras, Aldemir Bendine, sob o argumento de cerceamento de defesa, em razão de suas alegações 

finais terem sido apresentadas no mesmo prazo conferido aos corréus colaboradores. No HC remetido ao Plenário, 

Ferreira alega cerceamento de defesa pelo mesmo motivo. 

Relevância 
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Fachin explicou que o Regimento Interno do STF (artigo 22, inciso “b”) faculta ao relator a remessa de processos ao 

Plenário em razão da relevância da controvérsia jurídica ou da necessidade de prevenir divergência entre as Turmas. 

Nos termos do artigo 129 do Regimento, o relator indicou ainda preferência para o julgamento do HC. 

 

 

 

2ª Turma reconhece cerceamento de defesa e anula condenação de ex-presidente da Petrobras 

 

Com o entendimento de que a apresentação das alegações finais de corréus não colaboradores deve se dar após a 

apresentação do documento por parte dos colaboradores, a maioria dos ministros da Segunda Turma do Supremo 

Tribunal Federal (STF) anulou a condenação do ex-presidente da Petrobras Aldemir Bendine pelos crimes de 

corrupção passiva e lavagem de dinheiro no âmbito da Operação Lava-Jato. A decisão foi tomada na sessão desta 

terça-feira (27) no julgamento de recurso (agravo regimental) no Habeas Corpus (HC) 157627. 

O juízo da 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba (PR), ao concluir a instrução processual, abriu prazo comum para que 

os corréus apresentassem suas alegações finais. A defesa do executivo pediu que seu cliente pudesse apresentar sua 

manifestação após os colaboradores, com o argumento de que a abertura de prazo comum, e não sucessivo, para 

colaboradores e não colaboradores traria prejuízos a seu cliente. O pedido, no entanto, foi negado. 

Na sessão de hoje, o defensor sustentou que, no processo penal, o réu tem o direito de se defender e de rebater todas 

as alegações com carga acusatória. Segundo ele, o acusado tem o direito de falar por último, venha de onde vier a 

acusação, sob pena de configuração do cerceamento de defesa. Lembrou ainda que a condenação de Bendine já foi 

confirmada, com redução de pena, pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) no julgamento de apelação, 

sem o acolhimento da questão trazida no habeas corpus. 

Estratégia 

O agravo regimental foi interposto contra decisão do relator, ministro Edson Fachin, que havia negado seguimento ao 

habeas corpus. Fachin votou no sentido de negar provimento ao recurso, por entender que não existe previsão legal 

para a apresentação de alegações finais em momentos diversos por corréus delatores e delatados. Como a 

colaboração premiada é uma das estratégias que pode ser usada pela defesa, a opção por esse instituto, para o relator, 

não autoriza que o juiz faça distinção entre colaboradores e não colaboradores. 

Constrangimento ilegal 

O ministro Ricardo Lewandowski divergiu do voto do relator e entendeu configurado o constrangimento ilegal. Segundo 

o ministro, o direito ao contraditório e à ampla defesa deve permear todo o processo penal, inclusive no momento do 

oferecimento das alegações finais. Como a colaboração premiada é meio de obtenção de prova, ressaltou que a 

fixação de prazo simultâneo gera prejuízo à defesa, especialmente porque, no caso, a sentença condenatória foi 

desfavorável ao acusado. “É irrefutável a conclusão de que, sob pena de nulidade, os réus colaboradores não podem 

se manifestar por último, em razão da carga acusatória de suas informações”, enfatizou. 

Com esse entendimento, o ministro votou pelo provimento do recurso para anular a sentença e os atos posteriores ao 

encerramento da instrução, assegurando ao réu o direito de oferecer novamente os memoriais após os colaboradores. 

Ao acompanhar a divergência, o ministro Gilmar Mendes lembrou que, conforme precedente do Supremo, é garantido 

ao delatado inquirir o colaborador. Para Mendes, o contraditório é a melhor forma de saber se o colaborador está 

mentido ou omitindo fatos. Da mesma forma, o prazo para alegações finais, nesse caso, deve se dar de forma 

sucessiva, primeiro dos colaboradores e, na sequência, dos não colaboradores. 
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A ministra Cármen Lúcia, que também integrou a corrente vencedora, salientou que o tema é uma novidade no Direito. 

Para ela, delatores e delatados não estão na mesma condição processual e, portanto, não podem ser tratados de 

forma igual. Por fim, observou que, da mesma forma que não existe norma específica sobre o tema, também não há 

nada que impeça o juiz de conceder prazos sucessivos, principalmente porque houve pedido da defesa nesse sentido. 

 

 

 

2ª Turma do STF mantém prisão preventiva de João de Deus 

 

A Segunda Turma manteve a prisão preventiva do médium João Teixeira de Faria, conhecido como João de Deus. 

Preso desde dezembro de 2018, ele é acusado da prática de abusos sexuais durante atendimentos espirituais e da 

posse ilegal de armas de fogo. A decisão foi proferida no julgamento, em sessão virtual finalizada na última quinta-

feira (22), de recurso (agravo regimental) no Habeas Corpus (HC) 172726. 

O colegiado, por unanimidade, negou provimento ao agravo interposto pela defesa contra decisão do relator, ministro 

Ricardo Lewandowski, tomada em junho. O relator negou pedido de concessão de prisão domiciliar ou de conversão 

da preventiva por outras medidas cautelares alternativas. O decreto de prisão questionado diz respeito à investigação 

sobre o crime de posse irregular de arma de fogo. No habeas, impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), a defesa argumentou que João de Deus, além de idoso, é portador de insuficiência coronariana e que a custódia 

estaria fundamentada apenas no clamor público e no abalo à paz e à tranquilidade pela eventual soltura de seu cliente. 

Em sua decisão monocrática, mantida pela Turma, o relator destacou que o STJ, ao negar habeas lá impetrado, 

considerou a prisão devidamente fundamentada na necessidade de manter a ordem pública diante da gravidade 

concreta do crime, diante da diversidade e da quantidade de armas e munições apreendidas. Lewandowski lembrou 

que a jurisprudência do STF é firme no sentido de admitir como fundamento para o decreto de prisão preventiva a 

periculosidade do acusado, constatada a partir da gravidade concreta da conduta, “notadamente pelo modus operandi 

na prática do crime”. 

Em relação ao pedido de concessão de prisão domiciliar, o ministro ressaltou que a questão não foi apreciada pelas 

instâncias ordinárias e, portanto, não pode ser examinada pelo STF, sob pena de extravasamento dos limites da 

competência da Corte. 

 

Após explicações de Bolsonaro, relator extingue petição de presidente da OAB 

 

O ministro Luís Roberto Barroso extinguiu a Petição (PET) 8304, por meio da qual o presidente da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), Felipe Santa Cruz, pediu explicações ao presidente da República, Jair Bolsonaro, por 

declarações relativas à morte do seu pai, Fernando Santa Cruz, durante o regime militar. De acordo com o artigo 144 

do Código Penal, o pedido de informações é procedimento de natureza cautelar e tem por objetivo permitir ao 

interessado esclarecer eventuais ambiguidades ou dubiedades acerca de manifestações consideradas ofensivas. A 

partir de agora, caso queira, o presidente da OAB poderá entrar com uma queixa-crime para investigar as declarações. 

Na petição ao STF, Santa Cruz alegou que poderia ter ocorrido a prática dos crimes de calúnia e injúria. Fernando 

Santa Cruz, militante da Ação Popular, desapareceu em 1974 e seu corpo jamais foi encontrado. Em 
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entrevista, Bolsonaro afirmou que não foram os militares que o mataram, mas seus próprios companheiros, numa ação 

de “justiçamento”. O presidente da OAB argumenta que o dado de que seu pai foi vítima de desaparecimento forçado 

praticado por agentes estatais foi oficialmente reconhecido pelo próprio Estado brasileiro. 
 

 

 

Mantida condenação de empresário investigado pela Operação Lava-Jato 

 

O ministro Edson Fachin rejeitou (negou seguimento) Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC 173224) no qual a 

defesa do empresário Márcio Andrade Bonilho, condenado a 14 anos em regime inicial fechado por lavagem de 

dinheiro e organização criminosa no âmbito da Operação Lava-Jato, pedia a anulação da condenação e sua soltura. 

De acordo com os autos, o empresário participou de desvios de verbas públicas destinadas à construção da Refinaria 

Abreu e Lima em Ipojuca (PE), entre 2009 a 2014, tendo recebido R$ 113 milhões como proprietário das empresas 

Sanki Sider e Sanko Serviços de Pesquisa e Mapeamento, e lavado ao menos R$ 26 milhões obtidos mediante 

superfaturamento da obra. 

No RHC, a defesa questionava decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou agravo em habeas corpus lá 

ajuizado contra a condenação. Segundo o ministro Edson Fachin, não há ilegalidade no ato do STJ, que seguiu a 

jurisprudência do Supremo no sentido da impossibilidade de examinar matéria não analisada nas instâncias inferiores 

e de analisar fatos e provas em HC. 

O relator também rebateu a tese da defesa, no tocante à condenação por organização criminosa, de atipicidade da 

conduta sob o fundamento da irretroatividade da lei penal mais gravosa. Ele apontou que as instâncias anteriores 

seguiram o entendimento da Súmula 711 do STF (a lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime 

permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência). 

De acordo com o ministro Edson Fachin, mesmo que os fatos dos autos sejam anteriores à vigência da Lei 

12.850/2013, que define a organização criminosa, a consumação do delito é contemporânea à norma. 

Em relação à alegada inocorrência do crime de lavagem de capitais, pela inexistência do delito antecedente, por 

desconhecimento do recorrente da origem ilícita dos recursos ou pela sua não participação nos fatos narrados, o relator 

ponderou que o STJ considerou bem demonstradas as condutas dolosas e conscientes do empresário nos crimes 

cometidos pela organização criminosa e nos numerosos atos de lavagem de capitais apurados, o que reforça a 

autonomia do crime de lavagem de capitais em face dos delitos antecedentes. 

“Os aspectos fáticos vislumbrados pelas Cortes ordinárias demonstraram que o recorrente teria agido com dolo na 

execução da figura típica de lavagem de capitais - de natureza autônoma em relação aos crimes antecedentes 

(peculato e fraude em licitação ou na execução do contrato) - a impossibilitar a adoção de compreensão encampada 

pelo recorrente, no sentido de que os atos criminalizados configurariam meros atos acessórios ou post factum [após o 

fato] impunível, tampouco de que os crimes antecedentes não ocorreram”, concluiu. 

 

Mantida prisão preventiva de Geddel Vieira Lima 
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O ministro Edson Fachin, indeferiu pedido de revogação da prisão preventiva do ex-ministro e ex-deputado federal 

Geddel Vieira Lima, ao analisar solicitação apresentada na Petição (PET) 8273. A defesa apontou a existência de fato 

novo a justificar a reanálise dos motivos da prisão, o que foi afastado pelo relator do processo. 

Em maio de 2018, a Segunda Turma do Supremo recebeu denúncia contra Geddel e seu irmão, Lúcio Quadros Vieira 

Lima, pela prática dos crimes de lavagem de dinheiro e associação criminosa, e manteve a prisão preventiva de 

Geddel.  

A defesa aponta como fato novo a sentença da 10ª Vara Federal da Subseção Judiciária do Distrito Federal que 

absolveu Geddel da acusação de embaraço em investigação que envolva organização criminosa, crime previsto no 

parágrafo 1º, artigo 2º, da Lei 12.850/2013. A Procuradoria-Geral da República teria apontado essa suposta infração 

como indicativo de reiteração delitiva a justificar a prisão de Geddel. 

Os advogados do político baiano afirmaram que Geddel encontra-se em situação de vulnerabilidade no sistema 

penitenciário, por estar encarcerado em pavilhão de segurança máxima, mais um motivo a demonstrar a necessidade 

de revogação de sua prisão, a aplicação de medidas cautelares ou sua transferência para a prisão domiciliar. 

Ao refutar os argumentos da defesa, o ministro Fachin citou os motivos que fundamentaram a manutenção da prisão 

de Geddel em maio de 2018, como a insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão anteriormente impostas 

para a neutralização de práticas delitivas e a gravidade concreta das condutas imputadas na Ação Penal 1030, fruto 

do recebimento da denúncia, e os indicativos de propensão à reiteração delitiva revelados pelos fatos em apuração na 

Ação Penal (AP) 1030. 

O ministro destacou que, em momento algum, a conduta atribuída a Geddel no processo em que foi absolvido na 10ª 

Vara Federal do Distrito Federal “foi utilizada como circunstância apta a caracterizar a reiteração delitiva que 

fundamenta a segregação cautelar nos autos da AP 1030, razão pela qual eventual prolação de sentença absolutória 

no aludido procedimento não se consubstancia em fato novo que, por si só, justifique a reanálise da constrição que lhe 

é imposta”.  

O ministro Fachin também afastou a possibilidade de concessão de prisão domiciliar ao investigado, afirmando que 

sua transferência para uma ala de segurança máxima do presídio em que está encarcerado, conforme determinado 

pela Juízo da Vara de Execuções Penais do Distrito Federal, “deu-se no contexto de fatos que influenciam na 

administração penitenciária” e não resultou “na mitigação de qualquer direito ou garantia previsto no ordenamento 

jurídico em favor” de Geddel”. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 652  

Ameaça por e-mail contra ex-deputado Jean Wyllys deve ser julgada pela Justiça do DF 
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A Terceira Seção decidiu que a competência para apurar crimes de difamação, ameaça e injúria cometidos por e-mail 

contra o ex-deputado federal Jean Wyllys é da 1ª Vara Criminal de Brasília.   

Para o colegiado, os crimes objeto da investigação não foram expostos publicamente pela internet, mas somente 

consumados por e-mail, não havendo, portanto, a transnacionalização do delito – condição para que a competência 

fosse da Justiça Federal. 

Para o juízo suscitado, a 1ª Vara Criminal de Brasília, como a mensagem foi enviada à assessoria de imprensa do 

deputado, a competência seria da Justiça Federal. 

O juízo que suscitou o conflito de competência no STJ, a 15ª Vara Criminal da Justiça Federal de Brasília, argumentou 

que a ameaça objeto da investigação não foi exposta na internet, mas efetivada por e-mail, inexistindo o caráter 

transnacional que atrairia a competência da Justiça Federal. O e-mail, acrescentou, é uma ferramenta eletrônica 

pessoal do usuário, diferentemente do que ocorre em sites, nos quais qualquer pessoa com acesso à rede pode tomar 

conhecimento da informação. 

Sem relação 

Para o relator do conflito, ministro Nefi Cordeiro, embora a vítima tenha recebido as ameaças em seu correio eletrônico 

funcional, elas tinham o objetivo de intimidá-lo como testemunha de um processo por danos morais, sem relação com 

o desempenho de seu cargo de deputado federal e sem revelar prejuízos ao Congresso Nacional. 

"Com efeito, as ameaças dirigidas ao ex-deputado federal Jean Wyllys de Matos Santos, através de seu correio 

eletrônico funcional, tiveram como finalidade intimidá-lo em razão de sua oitiva como testemunha em processo cível 

reparatório de danos morais, não possuindo relação alguma com sua atuação no cargo de parlamentar federal que 

ocupava", afirmou Nefi Cordeiro. 

Leia o acórdão. 

 

 

 

Atentado do Riocentro: relator vota pela configuração de crime contra a humanidade 

 

Em julgamento pela Terceira Seção, o ministro Rogerio Schietti Cruz votou no sentido de considerar que a tentativa 

de atentado a bomba no Riocentro, em 1981, configurou crime contra a humanidade e, portanto, é imprescritível – o 

que possibilitaria a retomada de uma ação penal contra os militares envolvidos na ação. O julgamento foi suspenso 

por um pedido de vista do ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Relator do caso, Schietti afirmou que o Brasil se submete a normas de direito penal internacional que preveem a 

imprescritibilidade de delitos graves ocorridos em períodos de exceção, além de ter sido condenado em julgamentos 

recentes da Corte Interamericana de Direitos Humanos por episódios ocorridos durante a ditadura militar.  

O ministro entendeu que as características atribuídas ao atentado – participação de agentes estatais, ações 

sistemáticas para impedir a redemocratização do Brasil e o potencial de lesão para a população civil – justificam a 

caracterização do episódio como crime de lesa-humanidade.   

O caso, ocorrido no bairro de Jacarepaguá, no Rio de Janeiro, foi uma tentativa fracassada de ataque a bomba durante 

um show comemorativo do Dia do Trabalhador, que reuniu mais de 20 mil pessoas no Centro de Convenções do 

Riocentro na noite de 30 de abril de 1981. Segundo o Ministério Público Federal (MPF), a ação, intentada por militares, 

buscava a criação de um clima de medo na sociedade para justificar o recrudescimento da ditadura, que já estava em 

processo de abertura política. 
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Após o recebimento de denúncia do MPF em primeira instância contra seis agentes supostamente envolvidos no 

atentado, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) concedeu habeas corpus para trancar a ação penal, por 

considerar extinta a punibilidade pela prescrição. Para o TRF2, os atos foram praticados cladestinamente, sem 

influência do Estado, e assim não haveria causa que indicasse a imprescritibilidade. 

Corte Interamericana 

No voto apresentado à Terceira Seção, o ministro Rogerio Schietti traçou um panorama histórico da definição dos 

crimes contra a humanidade, que foi mencionado pela primeira vez na Convenção de Haya, em 1907, e teve contornos 

modernos definidos pelo Estatuto do Tribunal Penal Internacional, em 1998. Segundo o estatuto, caracterizam-se como 

crimes contra a humanidade aqueles cometidos em um quadro de ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer 

população civil, tendo como resultado homicídio, extermínio e outros.  

O ministro também lembrou que, ao julgar recentemente processos como o da morte do jornalista Vladimir Herzog, a 

Corte Interamericana de Direitos Humanos afirmou que a imprescritibilidade dos crimes contra a humanidade tem 

caráter de jus cogens.  

Segundo a Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados – da qual o Brasil é signatário –, a norma jus cogens é 

aquela aceita pela comunidade internacional como a norma da qual nenhuma revogação é permitida e que só pode 

ser modificada por normativo posterior de direito internacional de mesma natureza.  

Por isso, o ministro afirmou que não é um argumento válido o de que o Brasil não internalizou, até o momento, a 

Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes contra a Humanidade (1968), mesmo 

porque o país se submeteu voluntariamente à Convenção de Viena e à Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

(ambas de 1969), por meio das quais se comprometeu a seguir as decisões e a jurisprudência da corte interamericana.   

Schietti lamentou que países como o Brasil ainda se mostrem reticentes em exercer um controle de convencionalidade 

sobre as normas de direito interno, como forma de dar cumprimento às sentenças proferidas pela Corte Interamericana 

de Direitos Humanos. 

Para o ministro, se o Brasil ratificou a Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos e a introduziu no país com, 

no mínimo, hierarquia supralegal, "todo o sistema judicial, desde o magistrado de primeiro grau até os membros da 

Suprema Corte, deve se conformar à ideia de que o controle de constitucionalidade implica também um controle de 

convencionalidade, os quais hão de ser exercidos de forma intercomplementar".  

Nesse sentido, em relação às violações de direitos humanos ocorridas no período da ditadura militar, Schietti lembrou 

que a corte interamericana já reconheceu a necessidade de dar prosseguimento às ações criminais e às devidas 

responsabilizações por crimes contra a humanidade cometidos até mesmo antes de 1979 – portanto, abarcados pela 

Lei de Anistia –, a exemplo do entendimento do tribunal internacional em casos como a Guerrilha do Araguaia e a 

morte de Herzog.  

"Com muito mais razão, deve ser aplicado tal posicionamento ao caso do Riocentro, ocorrido no ano de 1981 e que, 

por isso mesmo, não é alcançado pela Lei de Anistia promovida dois anos antes", afirmou o ministro.  

Série de ataques 

Em relação aos elementos apontados na denúncia, Rogerio Schietti destacou que os autos indicam que o atentado do 

Riocentro fez parte de uma série de ataques – alguns dos quais resultaram em mortes –, planejada por integrantes do 

DOI-Codi e do Serviço Nacional de Informações contra a suposta "ameaça comunista" representada pelos opositores 

do regime.  

De acordo com os autos, o fracassado atentado em Jacarepaguá ocorreu em um contexto de ataque sistemático, com 

uma clara intenção de forçar um novo período de repressão militar. Também há na ação indicativos de diversas 

medidas adotadas por agentes estatais para concretizar o atentado, garantir a impunidade dos criminosos e atribuir o 



delito à esquerda armada brasileira – como a ausência de policiamento no local e a retirada de provas que estavam 

no interior do veículo onde a bomba explodiu.  

Por todos esses elementos, segundo Schietti, as condutas descritas na denúncia (associação criminosa, fabrico e 

transporte de explosivos, homicídio qualificado tentado, fraude processual e favorecimento pessoal) estão abrangidas 

na definição de crimes contra a humanidade, "pois envolvem os atos preparatórios ao atentado propriamente dito – 

com destaque para os homicídios que o grupo criminoso objetivava produzir – e as ações posteriores que buscaram 

ocultar de investigação futura os autores do delito e o envolvimento das autoridades do sistema de inteligência do 

governo militar com o episódio".  

Ao votar pela declaração de imprescritibilidade dos crimes e pelo prosseguimento da ação penal, Schietti também 

ressaltou que o Brasil não pode mais estar alheio às decisões das cortes internacionais, especialmente em temas 

como a proteção dos direitos humanos, sob o argumento de observância exclusiva da legislação interna.  

"Precisamos, de fato, superar esse comportamento ensimesmado que nos isolou, em nossa tradição, não só colonial 

mas também imperial e republicana, da comunidade jurídica internacional; é hora, creio, de deixar para trás o 

anacrônico provincianismo jurídico, não mais compatível com os postulados de uma nação que, a par do seu direito 

interno, deve assimilar em suas práticas judiciárias outras fontes normativas para a regulação da vida de seus 

cidadãos. E o Superior Tribunal de Justiça, dito Tribunal da Cidadania, é chamado a se posicionar a respeito", declarou 

o ministro.   

O julgamento do recurso especial do MPF será retomado com a apresentação do voto-vista pelo ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, ainda sem data definida. 

 

 

Condenados na Operação Fidúcia não conseguem anular interceptações telefônicas 

 

A Quinta Turma negou recurso em habeas corpus de três condenados pelo crime de peculato que buscavam a 

declaração de nulidade de interceptações telefônicas realizadas no âmbito da Operação Fidúcia, que apurou esquema 

de desvio de verbas públicas no Paraná. 

Deflagrada em conjunto pela Polícia Federal, pelo Ministério Público Federal e pela Controladoria-Geral da União, a 

operação investigou desvios de recursos (alguns deles federais) por meio do uso indevido de Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip). Os delitos teriam ocorrido em convênios e termos de parceria celebrados 

com a administração pública paranaense. 

Prerrogativa de foro 

De acordo com a ação penal, o esquema criminoso teria causado danos de, pelo menos, R$ 24 milhões entre 2008 e 

2015. Os réus foram julgados pela 13ª Vara Federal de Curitiba e receberam condenações que chegaram a 23 anos 

de reclusão.   

Após um pedido de habeas corpus negado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), os réus entraram com 

recurso alegando que os dados das interceptações telefônicas gerados pelo Sistema Guardião, da PF, teriam sido 

manipulados para ocultar que um conselheiro do Tribunal de Contas do Paraná, com foro por prerrogativa de função 

no STJ, foi interceptado sem autorização da corte superior.  

Segundo a defesa, a interceptação telefônica foi o principal meio de prova do processo, de forma que, com o 

reconhecimento da ilicitude das escutas, a ação penal deveria ser anulada. Os réus também pediam a perícia do 

conteúdo das interceptações. 
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Reclamação improcedente 

O relator do recurso em habeas corpus no STJ, ministro Joel Ilan Paciornik, apontou que a alegação de interceptação 

indevida de dados de autoridade com prerrogativa de foro já foi objeto de análise na Corte Especial no julgamento 

da Reclamação 31.368, considerada improcedente. À época, o tribunal entendeu não haver indícios de que o 

conselheiro fosse alvo de investigações na Operação Fidúcia. 

O ministro também destacou que o juízo de primeiro grau, destinatário da prova, rejeitou o pedido de reconhecimento 

de nulidade das interceptações e de perícia nas informações extraídas do Sistema Guardião, por entender que o meio 

de prova fundamental para a condenação é o documental e que, além disso, a principal integrante da organização 

criminosa é confessa em relação aos crimes mais relevantes em apuração. 

No voto, acompanhado de forma unânime pela turma, Joel Ilan Paciornik ressaltou que o juízo de primeiro grau 

determinou à Polícia Federal a instauração de inquérito para investigar eventual ocorrência de quebra ilegal de sigilo 

das comunicações de acusado com prerrogativa de foro, mas o procedimento não significa que a ilicitude tenha 

ocorrido. A apuração, disse o relator, decorre dos protestos da defesa e só terá resultado conhecido no final das 

investigações. 

"É certo, porém, que a simples determinação para abertura de inquérito não significa, nem de longe, a procedência 

das alegações colocadas", concluiu o ministro ao rejeitar o recurso em habeas corpus. 

 

 

 

Ex-vice-governador Benedito Domingos terá novo julgamento no caso Caixa de Pandora 

 

A Primeira Turma acolheu parcialmente um recurso do ex-governador do Distrito Federal Benedito Domingos para 

anular a sua condenação no caso conhecido como Caixa de Pandora e determinar que o processo retorne à primeira 

instância, com a abertura de prazo para a apresentação de memoriais da defesa antes da prolação de uma nova 

sentença. 

O colegiado acolheu uma preliminar de cerceamento de defesa apresentada pelos advogados de Benedito Domingos, 

anulando todo o processo desde o momento anterior à sentença. Na mesma decisão, os ministros mantiveram a liminar 

de indisponibilidade de bens decretada pelo juízo de primeira instância antes da sentença. 

A ação civil pública por improbidade administrativa foi proposta pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

(MPDFT) porque Benedito Domingos, então deputado distrital, teria supostamente recebido vantagens ilícitas para 

apoiar o ex-governador José Roberto Arruda, em esquema investigado pela Operação Caixa de Pandora.  

Segundo o MPDFT, ele teria recebido cerca de R$ 6 milhões, em meados de 2009, pelo apoio político a Arruda. 

A sentença condenou Benedito Domingos às seguintes penas: perda dos bens acrescidos ilicitamente ao patrimônio; 

suspensão dos direitos políticos por dez anos; pagamento de multa civil no valor correspondente a três vezes o valor 

do acréscimo patrimonial; proibição de contratar com o poder público por dez anos e pagamento de R$ 900 mil a título 

de danos morais. 

Ao julgar a apelação, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) confirmou a sentença, mas 

ajustou as penalidades para afastar a condenação quanto à perda de R$ 6 milhões, valor arbitrado em primeira 

instância como o acréscimo patrimonial indevido. 

Delação premiada 
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Inicialmente, o relator do caso no STJ, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, votou pela improcedência total da ação 

civil pública por entender que a condenação do político foi baseada apenas na delação premiada de Durval Barbosa 

(ex-secretário de Relações Institucionais no governo de Arruda) e que essa colaboração não poderia ter sido admitida 

como prova no âmbito da ação de improbidade administrativa. 

"O motivo da inadmissibilidade desse meio de prova reside na circunstância de que, como o direito explicitado na Lei 

8.429/1992 é indisponível, o legislador expressamente proibiu acordo, conciliação ou transação", explicou o relator, 

destacando que, quando muito, a delação serviria para iniciar uma investigação que levaria à produção de outras 

provas. 

"A colaboração premiada, por mais valiosa que seja, não substitui a instrução processual e representa, quando isolada 

de meios probantes, simples indício da prática de ilícito, mas não a sua prova. Mas isso se disserta no âmbito do direito 

processual penal, onde a palavra do colaborador – com as consequências e benesses legais do acordo – é admissível", 

resumiu o ministro. 

O enriquecimento pessoal ilícito, segundo ele, exige a comprovação nos autos da efetiva existência da vantagem 

auferida pelo acusado. No caso analisado, Napoleão Nunes Maia Filho destacou que o acórdão do TJDFT confirmou 

a condenação em primeira instância com base apenas nas palavras do delator e em gravação ambiental feita por 

Durval Barbosa. 

"Embora rica em detalhes, números e eventos, com indicação expressa do então parlamentar demandado no cenário 

apontado como ilícito, as narrativas do colaborador, ainda que processualmente admissíveis, não se acercam de 

elementos externos comprobatórios da alegada corrupção, especialmente quanto ao recebimento, pelo demandado, 

dos valores advenientes do alegado procedimento ilícito de compra de apoio político", afirmou o ministro. 

O ministro Sérgio Kukina apresentou voto-vista acolhendo a preliminar de cerceamento de defesa apresentada pela 

defesa do político. Na sequência, Napoleão Nunes Maia Filho aderiu à solução proposta por Kukina. O colegiado não 

analisou o mérito recursal e julgou prejudicado o recurso do MPDFT que suscitava omissão no julgamento dos 

embargos de declaração na apelação. 
 

 

 

 

Acusado de matar torcedor e fugir para a França vai continuar preso 

 

A Quinta Turma não conheceu do pedido de habeas corpus em favor de um homem acusado de matar um torcedor 

após uma briga de bar no Rio de Janeiro, em 2017. Ele foi preso em Paris cinco meses após o crime e extraditado 

para o Brasil, onde está em prisão preventiva. 

No habeas corpus, a defesa afirmou que o acusado não fugiu para a França, mas apenas retornou ao lar, já que é 

casado e tem uma filha com uma francesa. Também alegou excesso de prazo da prisão preventiva, que já dura mais 

de 15 meses, enquanto os corréus estão em liberdade. 

Segundo o relator do habeas corpus, ministro Jorge Mussi, os argumentos apresentados no pedido não foram 

analisados pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), o que impede seu exame no STJ, sob pena de indevida 

supressão de instância. 

Segundo o ministro, as informações processuais indicam a realização de audiência de instrução e julgamento, 

demonstrando a tramitação regular do processo. 
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Além disso, o relator destacou que a prisão está devidamente fundamentada de acordo com as regras do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Motivo fútil 

"O paciente é acusado de, juntamente com outros três agentes, ter cometido homicídio qualificado, por motivo fútil 

(suposto desentendimento sobre futebol ocorrido em frente ao bar) e mediante recurso que dificultou ou impossibilitou 

a defesa da vítima (superioridade numérica), praticado com chutes, socos e golpes de muleta, em plena via pública, 

mesmo após a vítima já se encontrar caída e desacordada", afirmou Jorge Mussi. 

Para o ministro, tais fatos evidenciam a reprovabilidade "acentuada" da conduta, bem como a "personalidade violenta 

e periculosidade social" do acusado, demonstrando a necessidade da prisão para garantir a ordem pública. 

O relator disse que a prisão também se justifica para evitar nova fuga para a França. Segundo Mussi, a verificação do 

argumento da defesa, de que o acusado teria apenas voltado para o lar, e não fugido, exigiria um exame de provas 

que não é cabível em habeas corpus. 

"É certo que o paciente tinha ciência da investigação e da necessidade de apuração dos fatos, sendo que em nada 

contribuiu. Mesmo considerando-se justificada sua ida a Paris, sua permanência lá, sem indicação de seu paradeiro 

pelos meses que se seguiram, até ser preso, já caracteriza expediente a identificar seu intento de não se submeter à 

lei penal brasileira", fundamentou o ministro ao destacar que a prisão só ocorreu cinco meses após o fato, sendo 

necessária a extradição para o Brasil. 

Sobre a situação diferente dos corréus, Jorge Mussi lembrou que, segundo as informações do processo, o paciente foi 

o único a fugir para o exterior e também foi quem agiu com maior violência, desferindo o soco que levou a vítima ao 

chão. 

 

 

 

Publicação traz entendimentos atualizados do STJ sobre a Lei de Drogas 

 

A busca pela conciliação entre segurança jurídica e justiça material tem levado o Poder Judiciário – em especial o 
Supremo Tribunal Federal (STF) – a atualizar seus entendimentos a respeito da aplicação da Lei 11.343/2006, também 
conhecida como Lei de Drogas. 

Em sintonia com essas mudanças, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) lançou uma nova edição compilada da 
publicação Jurisprudência em Teses sobre a Lei de Drogas, reunindo em um só exemplar vários aspectos da 
interpretação da legislação federal sobre o tráfico de entorpecentes, as penas cabíveis para os diversos delitos e as 
circunstâncias minorantes que podem ser aplicadas a cada caso. 

Segundo dados do Banco de Monitoramento de Prisões do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Brasil tem hoje 
cerca de 812 mil presos. Em agosto do ano passado, o detalhamento do perfil da população carcerária indicava que 
quase um quarto dela estava envolvida com acusações de violação da Lei de Drogas. 

Dos mais de 346 mil processos recebidos em 2018 pelo STJ, aproximadamente 23% referem-se a tráfico e condutas 
afins. A maioria desses casos – em geral apreciados pelas turmas que integram a Terceira Seção, especializada em 
direito penal – é de habeas corpus e recurso em habeas corpus. 

Uma das questões mais polêmicas em relação à Lei de Drogas, atualmente, diz respeito ao artigo 28, cuja 
constitucionalidade tem sido objeto de acirrados debates, que contrapõem a legitimidade da tutela do direito penal às 
garantias da intimidade e da vida privada – o que ainda está em discussão no STF. O julgamento do RE 635.659 está 
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previsto para acontecer no segundo semestre deste ano, quando a corte suprema decidirá sobre a tipicidade do porte 
de drogas para consumo pessoal. 

No STJ, há posições divergentes quanto à possibilidade de condenações com base no artigo 28 serem usadas para 
caracterizar reincidência, uma vez que a conduta não é punida com prisão.   

Substituição da pena 

No compilado da Lei de Drogas preparado pela Secretaria de Jurisprudência do STJ, uma das teses destacadas (são 
59 no total) estabelece que, "reconhecida a inconstitucionalidade da vedação prevista na parte final do parágrafo 4º do 
artigo 33 da Lei de Drogas, inexiste óbice à substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos aos 
condenados pelo crime de tráfico de drogas, desde que preenchidos os requisitos do artigo 44 do Código Penal". 

A partir do julgamento do HC 97.256 pelo STF, quando foi declarada incidentalmente a parcial inconstitucionalidade 
do parágrafo 4º do artigo 33 e do artigo 44 da Lei de Drogas, o benefício da substituição da pena passou a ser 
concedido aos condenados pelo crime de tráfico, se preenchidos os requisitos do artigo 44 do Código Penal. 

Seguindo esse posicionamento, o STJ tem aplicado a individualização da pena, trazendo uma personalização da 
resposta punitiva do Estado, ao reconhecer casos em que o paciente pode se beneficiar do regime aberto se for réu 
primário, condenado a pena que não exceda quatro anos de reclusão e não apresente circunstâncias desabonadoras. 

Tomando por base esse novo entendimento, ao analisar o HC 482.234, a Quinta Turma decidiu pela concessão do 
benefício da substituição da pena para um condenado ao regime fechado pelo crime de tráfico. 

Segundo o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, todos os requisitos do artigo 44 do Código Penal foram 
preenchidos no caso – tanto em relação à fixação da pena-base quanto em relação à redução do parágrafo 4º do artigo 
33 da Lei de Drogas. 

O ministro destacou ainda que a quantidade das drogas apreendidas com o condenado não foi expressiva (9,1g de 
cocaína e 33,3g de maconha) e, portanto, tal fundamento não seria suficiente para justificar o estabelecimento do 
regime inicial fechado e a negativa de substituição da pena. 

"O quantum da condenação (um ano e oito meses de reclusão), a primariedade e a análise favorável das circunstâncias 
judiciais permitem ao paciente iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime aberto e ter sua pena 
substituída por medidas restritivas de direitos, a teor do disposto nos artigos 33, parágrafos 2º e 3º, e 44, ambos do 
Código Penal", explicou o relator. 

Reincidência 

"A conduta de porte de substância entorpecente para consumo próprio, prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006, foi 
apenas despenalizada pela nova Lei de Drogas, mas não descriminalizada, não havendo, portanto, abolitio criminis." 
Esta é outra tese destacada pela Secretaria de Jurisprudência. 

Em seu voto no HC 478.757, julgado pela Quinta Turma, o ministro Felix Fischer explicou que o STJ tem seguido o 
posicionamento firmado pelo STF na questão de ordem no RE 430.105, quando foi decidido que o porte de 
entorpecente para consumo próprio foi despenalizado, mas não descriminalizado. 

No caso analisado, um condenado por furto pediu redução de pena, a qual havia sido aumentada pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo em razão de reincidência, pois ele ostentava em sua ficha uma antiga condenação pelo crime de 
posse de drogas para consumo próprio. 

Para Fischer, mesmo sendo reconhecida a reincidência genérica, referente à condenação pelo delito do artigo 28, o 
regime para início de cumprimento da pena deve ser o aberto, conforme o entendimento constante das 
Súmulas 718 e 719 do STF e da Súmula 440 do STJ. 

"Preenchidos os requisitos do artigo 44, parágrafo 3º, do Código Penal – quais sejam, pena não superior a quatro anos, 
o crime não foi cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, réu não reincidente específico e circunstâncias 
judiciais favoráveis –, o paciente faz jus à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos", afirmou 
o relator. 

Desproporcional 

O entendimento sobre porte para consumo próprio e reincidência não está pacificado no âmbito do STJ, como revela 
a seguinte tese: "As contravenções penais, puníveis com pena de prisão simples, não geram reincidência, mostrando-
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se, portanto, desproporcional que condenações anteriores pelo delito do artigo 28 da Lei 11.343/2006 configurem 
reincidência, uma vez que não são puníveis com pena privativa de liberdade". 

No julgamento do agravo regimental no REsp 1.778.346, a Sexta Turma negou a pretensão do Ministério Público, que 
pedia que condenação anterior pelo crime do artigo 28 fosse utilizada para aumentar a pena. 

Segundo o relator, ministro Sebastião Reis Júnior, as condenações anteriores por contravenções penais não são aptas 
a gerar reincidência, tendo em vista o que dispõe o artigo 63 do Código Penal, que se refere apenas a "crime anterior". 

"Se as contravenções penais, puníveis com pena de prisão simples, não geram reincidência, mostra-se 
desproporcional o delito do artigo 28 da Lei 11.343/2006 configurar reincidência, tendo em vista que nem é punível 
com pena privativa de liberdade", destacou. 

Crime hediondo 

Sobre tráfico privilegiado e crime hediondo, o tribunal tem o seguinte entendimento: "O tráfico ilícito de drogas na sua 
forma privilegiada (artigo 33, parágrafo 4º) não é crime equiparado a hediondo". 

A tese foi firmada pela Terceira Seção por ocasião do julgamento do Tema 600 dos recursos repetitivos (revisão de 
tese) e gerou o cancelamento da Súmula 512 do STJ. 

Durante a análise do agravo regimental no HC 485.746, a Quinta Turma expressou esse entendimento. A controvérsia 
tratou do regime de cumprimento de pena e da substituição da condenação de um ano e oito meses de reclusão, em 
regime fechado, por pena restritiva de direitos para paciente condenada por tráfico privilegiado em razão da posse de 
256,2g de maconha. 

O ministro Joel Ilan Paciornik observou que o STF, ao julgar o HC 111.840, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei 
11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados. 

Segundo o ministro, o STJ também firmou entendimento de que, nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do 
regime prisional deve observar a regra do artigo 33, parágrafo 2º, do Código Penal, em conjunto com o artigo 42 da 
Lei 11.343/2006, que determina a consideração, preponderantemente, da natureza e da quantidade da droga. 

"No caso dos autos, encontra-se evidenciado o constrangimento ilegal, pois, em razão de as circunstâncias judiciais 
serem favoráveis, a pena-base ter sido fixada no mínimo legal, tendo sido reduzida a pena pela minorante do parágrafo 
4º do artigo 33 da Lei de Drogas, a pena aplicada ser inferior a quatro anos, e a quantidade de droga apreendida não 
ter sido tão expressiva, o regime a ser imposto deve ser o aberto, de acordo com o disposto no artigo 33, parágrafos 
2º, c, e 3º, do Código Penal, e em consonância com a jurisprudência desta Quinta Turma", afirmou. 

Condenação simultânea 

Outra tese destacada afirma que "é inviável a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no parágrafo 
4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 quando há condenação simultânea do agente nos crimes de tráfico de drogas e de 
associação para o tráfico, por restar evidenciada a sua dedicação a atividades criminosas ou a sua participação em 
organização criminosa". 

Com esse entendimento, a Sexta Turma rejeitou o pedido da defesa para que um réu fosse enquadrado em tráfico 
privilegiado, após ter sido condenado simultaneamente pelos crimes de tráfico de drogas e de associação para o tráfico 
(AgRg no AREsp 1.282.174). 

Os ministros concluíram que, mesmo sendo o réu primário, mantida a condenação pelo crime de associação para o 
tráfico, não há como reconhecer em seu favor a incidência da minorante do tráfico privilegiado. 

Para o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, a elevada quantidade de entorpecente apreendida com o réu – 29,350kg 
de maconha – pode justificar a exasperação da pena-base, como demonstra a jurisprudência do STJ. 

"O tribunal de origem, ao entender devida a condenação do recorrente em relação ao crime previsto no artigo 35 da 
Lei 11.343/2006, apontou elementos concretos, constantes dos autos, que efetivamente evidenciam a estabilidade e 
a permanência exigidas para a configuração de crime autônomo, de maneira que não identifico nenhuma violação legal 
no ponto em que houve a condenação do acusado pelo delito de associação para o narcotráfico", explicou o relator. 

Mula do tráfico 
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O compilado também traz a tese segundo a qual "a condição de 'mula' do tráfico, por si só, não afasta a possibilidade 
de aplicação da minorante do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006, uma vez que a figura de transportador da 
droga não induz, automaticamente, à conclusão de que o agente integre, de forma estável e permanente, organização 
criminosa". 

Para a Sexta Turma, a pessoa que transporta drogas ilícitas, conhecida como "mula do tráfico", nem sempre integra a 
organização criminosa. Assim, o colegiado negou provimento a recurso em que o Ministério Público questionava a 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado sob o argumento de que o transporte de droga, em quantidade 
expressiva, pressupõe que a pessoa responsável pela tarefa seja parte da estrutura criminosa (AgRg no REsp 
1.772.711). 

De acordo com a ministra Laurita Vaz, a jurisprudência do STJ tem acompanhado a atual posição do STF, entendendo 
que, se não há prova inequívoca do envolvimento estável e permanente do agente com a organização criminosa, não 
se pode afastar automaticamente a caracterização do tráfico privilegiado. 

"Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior entende que, nesse contexto, é adequada a aplicação da minorante 
do tráfico privilegiado, mas em fração inferior a dois terços", afirmou. 
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Integrantes da rede precisam conhecer impacto mental da violência doméstica 

Membros do Pacto pela Infância alinham fluxo para denúncia de violência 

Segmentos da Justiça apresentam propostas de metas para 2020 

CNJ regulamenta prestação de serviço voluntário no Poder Judiciário 
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Decreto Federal nº 9.985, de 23.8.2019 - Autoriza o emprego das Forças Armadas para a Garantia da Lei e da Ordem 

e para ações subsidiárias nas áreas de fronteira, nas terras indígenas, em unidades federais de conservação ambiental e 

em outras áreas da Amazônia Legal na hipótese de requerimento do Governador do respectivo Estado. 
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Decreto Federal nº 9.986, de 26.08.2019 - Altera o Decreto nº 9.468, de 13 de agosto de 2018, que dispõe sobre o 

Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção. 
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